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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 50 / 2009

Senhor Presidente,

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo;

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade e que o advento de um mundo em que os homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração do homem comum;
Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram a sua fé nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos dos homens e das mulheres, e que decidiram promover o progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla. A sociedade brasileira, em questão, tem avançado bastante nessa direção, mas os direitos e a legislação não podem ficar estagnados. E, como legisladores, temos o dever de encontrar, ou no mínimo apoiar, mecanismos que assegurem a dignidade e a cidadania das pessoas, independente da raça, cor, religião, opinião política, sexo ou da orientação sexual; 

Considerando que a orientação sexual é direito personalíssimo, atributo inerente e inegável à pessoa humana. E como direito fundamental, surge o prolongamento dos direitos imprescindíveis para a construção de uma sociedade que se quer livre, justa e igualitária. Não se trata aqui de empunhar uma bandeira para defender o que é certo ou errado. Trata-se de respeitar as diferenças e conviver harmoniosamente;

Considerando que nessa direção a Deputada Federal Iara Bernardi apresentou o projeto de Lei n° 5003/2001, originariamente com o fim de determinar sanções às práticas discriminatórias em razão da orientação sexual das pessoas. Atualmente essa proposta tramita no Senado Federal como Projeto de Lei da Câmara n° 122/2006, com a ementa: “Altera a Lei n° 7716/1989, que define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, dá nova redação ao § 3° do art. 140 do Decreto-Lei n° 2848/1940 (Código Penal) e ao art. 5° da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5452/1943, e dá outras providências”. Desta forma define e enquadra os crimes resultantes de discriminação ou preconceito de gênero, sexo, orientação sexual e identidade de gênero; 

Considerando, enfim, que atualmente a matéria se encontra na SSCLSF – Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Senado e, em situação de Audiência Pública, deste o dia 16 de junho p.p., na CAS – Comissão de Assuntos Sociais. Ela propõe o fim da discriminação de pessoas que pagam impostos como todos, caminhando no sentido de colocar o Brasil num patamar contemporâneo de respeito aos direitos humanos e da cidadania.

Solicito à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja dada ciência ao Senado Federal, através do seu Presidente José Sarney; dos Membros da CAS – Comissão de Assuntos Sociais; e dos Líderes de Partido na Casa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços, inclusive juntos aos seus pares, no sentido de agilizar a tramitação e aprovação do Projeto de Lei da Câmara n° 122/2006, que altera a Lei n° 7716/1989, que define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, dá nova redação ao § 3° do art. 140 do Decreto-Lei n° 2848/1940 (Código Penal) e ao art. 5° da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5452/1943, e dá outras providências. E, desta forma, define e enquadra os crimes injustificáveis resultantes de discriminação ou preconceito de gênero, sexo, orientação sexual e identidade de gênero.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de junho de 2009.

José Baptista de Carvalho Neto (CHANEL)
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